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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Ibiraiaras



CONTRATOS/AQUISIÇÕES REFERENTE AO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CORONAVÍRUS (ART. 4º DA LEI 13.979, DE 06.02.2020):
	Dispensa n.
	Contratada
	CNPJ
	PRAZO CONTRATUAL
	Nº contrato ou empenho (art. 62, § 2º lei 8666)
	Valor total estimado em R$

	40/2020
	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO
	92.034.321/0001-25
	6 (SEIS) MESES, PRORROGÁVEIS.
	



	R$ 22.000,00
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Estado do Rio Grande do Sul 


Município de Ibiraiaras 


 


 


 


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 87/2020 


DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 40/2020 


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 69/2020 


 


 


Por este instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO IBIRAIARAS 


pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 


87.613.584/0001-59, com sede na Rua João Stela, nº 55, Bairro 


Centro, na cidade de Ibiraiaras, RS, representado neste ato pela 


Prefeita Municipal, IVETE BEATRIZ ZAMARCHI LUCHEZI, brasileira, 


inscrita no CPF sob o nº 325.121.550-27, portadora da Carteira 


de Identidade n° 7010007818, residente e domiciliada na cidade 


de Ibiraiaras, RS, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE; 


e, de outro, FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, pessoa 


jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 


92.034.321/0001-25, com sede na BR 285, Km 292,7, Bairro São 


José, na cidade de Passo Fundo, RS, neste ato representada pelo 


Presidente do Conselho Diretor, LUIZ FERNANDO KRAMER PEREIRA 


NETO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 607.471.610-20, 


portador da Carteira de Identidade n° 8037967059, residente e 


domiciliado na cidade de Passo Fundo-RS, adiante denominada 


simplesmente CONTRATADA, com fulcro na lei 13.979/2020, têm 


justo e avençado o seguinte: 


 


 


CLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA prestará para o CONTRATANTE a 


realização de Testes RT-PCR (Real Time Polimeraze Chain 


Reactions) para detecção do Coronavírus (COVID-19) pelo 


Laboratório de Análises da Fundação Universidade de Passo Fundo, 


num total de até 100 testes. 


 


Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA possui capacidade de realização 


de execução de até de 30 (trinta) testes diários, de forma que 


o CONTRATANTE se submeterá a ordem cronológica de 


encaminhamento. 


 


Parágrafo Segundo: A CONTRATADA disponibilizará em até 48 horas 


após o início da execução, observada a ordem cronológica de 


encaminhamento. 


 


Parágrafo terceiro: Se ao final do prazo de vigência deste 


contrato não tiverem sido realizados os testes previstos no 


‘caput’, o presente contrato se extinguirá sem ônus para as 


partes. 


Parágrafo Quarto: O presente contrato poderá ser aditivado na 


forma da lei. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – Pela prestação dos serviços ora contratados 


(realização dos Testes RT-PCR), o CONTRATANTE pagará à 


CONTRATADA, o valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) por 


teste solicitado. 


 


Parágrafo Único: O CONTRATANTE realizará o pagamento de forma 


semanal, e alguns critérios deverão ser obedecidos: 


 


a) O Município enviará as amostras de materiais para análise 
de Segunda à Sexta-feira; 


 


b) O pagamento referente às amostras de materiais entregues 
durante a semana deverá ser realizado até o 2º (segundo) 


dia útil da semana subsequente; 


 


c) Todas as Sextas-Feiras, o Município de Ibiraiaras, 


através do Gestor ou Fiscal do Contrato, deverá 


encaminhar relatório suscinto à Tesouraria que contenham 


informações sobre a quantidade de amostras enviadas à 


CONTRATADA. 


 


d) O pagamento será realizado após o respectivo faturamento 
e envio da Nota Fiscal pela CONTRATADA ao Município, para 


o e-mail empenhos@pmibiraiaras.com.br.  


 


CLÁUSULA TERCEIRA – Pelo presente instrumento obriga-se o 


CONTRATANTE: 


 


a) a pagar à CONTRATADA os valores estabelecidos na Cláusula 


Segunda, observadas a determinações constantes no Parágrafo 


único do mesmo artigo; 


 


b) realizar a coleta das amostras a serem analisadas de 


forma correta (de acordo com as orientações dos técnicos da 


CONTRATADA) para a otimização dos resultados do 


diagnóstico; 


 


c) realizar o transporte de modo seguro e eficiente para 


deslocamento das amostras até o Laboratório da CONTRATADA. 


 


CLÁUSULA QUARTA – Pelo presente instrumento obriga-se a 


CONTRATADA a: 


a)  produzir os relatórios conclusivos referente aos Testes 


RT-PCR ora contratados; 



mailto:empenhos@pmibiraiaras.com.br
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b) analisar as amostras encaminhadas, conforme disposto na 


Cláusula Primeira; 


c) Realizar orientações (presenciais ou eletrônica) aos 


profissionais da CONTRATANTE, de modo que as coletas sejam 


realizadas de maneira eficaz; 


d) Realizar orientações à CONTRATANTE sobre a forma de 


armazenamento e transporte dos materiais para que cheguem 


à CONTRATADA de forma íntegra;  


e) Adotar as medidas de boas práticas e informar ao 


CONTRATANTE os resultados; 


f) Somente realizar os testes, para fins deste contrato, 


somente dos casos que forem expressamente autorizados pelo 


CONTRATANTE;  


 


CLÁUSULA QUINTA – Os materiais e equipamentos utilizados para a 


realização dos Testes RT-PCR serão de inteira responsabilidade 


da CONTRATADA. 


 


Parágrafo único – Caberá à CONTRATANTE a aquisição dos “kits” 


para coleta de amostras COVID-19, contendo swabs, com solução 


salina a 0,9%. 


 


 


CLÁUSULA SEXTA – O presente instrumento, nos termos do Artigo 


4º-H da Lei 13.979/2020[1], terá prazo de duração de 6 (seis) 


meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto 


perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação 


de emergência de saúde pública. 


 


 


CLÁUSULA SÉTIMA – Fica estabelecido que a inobservância de 


qualquer das obrigações pactuadas no presente contrato de 


prestação de serviços, poderá ensejar sua rescisão e respectivas 


sanções. 


 


 


CLÁUSULA OITAVA – O CONTRATANTE, exercerá ampla, irrestrita e 


permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato, 


através da enfermeira coordenadora da vigilância epidemiológica, 


RITA DE CÁSSIA ASTOLFI, e a função de gestora pela Servidora 


NARA REGINA GRANDO. 


 


 
[1] Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e 


poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento 


dos efeitos da situação de emergência de saúde pública. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, 


de 2020) 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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CLÁUSULA NONA – Constituem motivos para rescisão contratual, os 


casos previstos nos artigos 77 a 79 da Lei Federal n. 8.666/93, 


acarretando consequências e sanções previstas na referida Lei. 


 


Parágrafo Primeiro – Caso a CONTRATADA não satisfaça os 


compromissos assumidos serão aplicadas as seguintes penalidades: 


 


I – Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de 


pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada, desde 


que ao caso não se apliquem as demais penalidades; 


 


II – Multa – No caso de atraso ou negligência na execução dos 


serviços será aplicada à Contratada multa de 10% (dez por cento) 


sobre os valores dos serviços que estiverem em atraso; 


 


III – Caso a CONTRATADA persista no descumprimento das obrigações 


assumidas, ser-lhe-á aplicada multa correspondente a 20% (vinte 


por cento) do valor total adjudicado e rescindido o contrato de 


pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 


judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações 


legais e contratuais; 


 


IV – Em função da natureza da infração, o Município aplicará as 


demais penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93 e 


alterações posteriores. 


 


Parágrafo Segundo – A multa poderá ser descontada do valor a 


pagar para a Contratada. 


 


 


CLÁUSULA DÉCIMA – Os recursos relativos à presente contratação 


são provenientes da seguinte dotação orçamentária: 


 


Órgão: 08 – Secretaria Municipal da Saúde. 


Unid. Orçamentária: 08.01 – Fundo Municipal da Saúde.  


Projeto/Atividade: 2005 – Manutenção da Atenção Básica em 


Saúde. 


Rubrica: 3.3.90.39.50.00.00 – Serviços Médico-


hospitalar, odontológicos e 


laboratoriais. 


Fonte: 4511 – Custeio – Outros programas 


financiados por... 


Despesa: 1432 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As partes elegem o Foro da Comarca de 


Lagoa Vermelha/RS, como o competente para dirimir qualquer 


litígio emergente do presente instrumento. 


 


 


E assim, por estarem justos, avindos e contratados, firmam o 


presente em duas vias de igual teor e forma. 


 


Ibiraiaras, 24 de agosto de 2020. 


 


 


______________________________ 


MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS – RS 


IVETE BEATRIZ ZAMARCHI LUCHEZI 


Contratante 


_____________________________ 


FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO 


FUNDO 


LUIZ FERNANDO KRAMER PEREIRA 


NETO 


Contratada 
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